EGRÉGIA DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAL DA POLÍCIA FEDERAL
	
	

	REQUERENTE:
	

	Matrícula SIAPE:
	

	Cargo:
	

	Identidade nº
	

	CPF nº
	

	Endereço:
	

	
	

	Cidade/UF:
	

	WhatsApp:
	

	E-mail pessoal:
	


Vem à presença de Vossa Senhoria, apresentar:
REQUERIMENTO ADMINISTRATIVO

nos termos do artigo 6º, da lei nº 9.784/99 e nos artigos 5º, XXXIV, “a” e “b”; 7º, XVII da Constituição da República, artigo 77, § 1º, da Lei nº 8.112/90, em observância aos ditames legais aplicáveis à espécie conforme abaixo demonstrado:
I. DA CONCESSÃO DO DIREITO DE GOZO DAS FÉRIAS
Prefacialmente, cabe destacar que o Requerente tomou posse no cargo público em ____/_____/_______ e encontra-se na inatividade desde ____/_____/_______, fato que permite o presente requerimento dentro do quinquídio legal, tendo em vista a data do protocolo e a data do desligamento.

Nesse sentido, até a data do desligamento do serviço ativo do Demandante, não lhe foi concedido o direito de gozo de férias dos primeiros doze meses de relação com administração pública.

Na realidade, a administração pública sempre protelou o gozo dessas férias, sempre havendo um período de férias vencidas a ser usufruída pelo Demandante e que, até o seu desligamento, não lhe foi concedida.

Cabe enfatizar ainda que, com a divulgação do Ofício Circular n. 83/SRH/MP de 2002 do MPOG, entendeu a administração por negar este direito ao servidor sob o argumento de que havia vedação legal para o gozo de férias nos primeiros doze meses de relação com administração pública.
Ocorre que, a concessão de férias não pode ser prejudicada, isto é, negada ou suprimida, ainda mais quando as férias são o período anual de descanso remunerado e compulsório a que faz jus o servidor que cumpriu os requisitos legais, constitucionalmente assegurados, nos termos do art. 7º, XVII, da Constituição Federal de 1988:

Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição social:

XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal;

O parágrafo 1º do art. 77 da Lei nº 8.112/90 prevê a exigência de 12 meses de exercício apenas para o primeiro período aquisitivo de férias, de modo que as férias referentes ao segundo período aquisitivo em diante podem ser usufruídas dentro do próprio período, mesmo que estejam dentro do mesmo ano civil.
Não existe norma na Lei nº 8.112/90 (Estatuto do Servidor Público Federal) que proíba, a partir do 2º ano do período aquisitivo, o requerimento pelo servidor da fruição de no máximo 2 (dois) períodos de férias no mesmo ano, sendo uma do período aquisitivo anterior e a outra do período aquisitivo em curso.
No entendimento da administração, o servidor não poderia gozá-la cumuladamente no primeiro ano civil e nos posteriores, de forma cumulada com as férias do respectivo ano. Cabe destacar que a legislação se omitiu ao momento apropriado de gozar as primeiras férias, dando o entendimento que a partir do primeiro dia do ano civil poderia gozar as férias ordinárias, e sempre perdendo o último período de férias quando de sua aposentadoria/inatividade.

Contudo, a vedação ao gozo de férias dentro do período aquisitivo com base em normas regulamentares fere o princípio da legalidade, pois é sabido que os regulamentos executivos não podem ser editados com o fim de criar, ampliar ou restringir direitos previstos na lei regulamentada.

O direito às férias vindicado pelo servidor decorre dessas férias não gozadas no primeiro ano, após a posse no cargo público, que foi protelada, e exige a imediata concessão do direito de indenização pecuniária das férias não gozadas, bem como o devido pagamento do terço constitucional, inclusive com a aplicação de atualização monetária e juros de mora, requerimento administrativo que encontra amparo no Parecer de Força Executória n. 00396/2019/COSEPEQUAD/PRU1R/PGU/AGU e COTA n. 01297/2019/CONJUR-MJSP/CGU/AGU.

II. DOS PEDIDOS

Apoiado em todo exposto, identificadas, pois, a relevância do fundamento deste Requerimento Administrativo, e em face do preceito legal que ampara a pretensão, requer a concessão do direito de indenização pecuniária das férias não gozadas, bem como o devido pagamento do terço constitucional, inclusive com a aplicação de atualização monetária e juros de mora.
Nesses termos,
Pede deferimento.
________________ - _____, ___ de ___________________ de 2019.
________________________________________________
CPF nº ____________________________
